
                                          

Boletim Nugepnac no 34 Ano 2022                                       Goiânia, 31 de agosto de 2022.

Prezados(as) Senhores(as)

Seguem as principais informações sobre demandas repetitivas e recursos com repercussão

geral referentes a segunda quinzena do mês agosto de 2022 e remanescentes.

Sinopse                                                                    
TJGO

1. Durante o período de crise decorrente da pandemia da Covid-19 é possível a citação por

aplicativos virtuais, a exemplo do WhatsApp, assim como a utilização de ligação de áudio ou

de vídeo - por telefone ou aplicativo -, de e-mail ou outro meio célere, sendo estas possibili-

dades extensíveis aos demais atos processuais, não se limitando a aplicação restrita discipli-

nada pelo artigo 2º, § 2º, do Provimento CGJGO n.º 12/2020 - cuja redação foi mantida

pelo Provimento CGJGO n.º 26/2020 -, dirigida às situações de cumprimento de medidas li-

minares e de antecipações de tutela de qualquer natureza, tampouco à existência de advo-

gado constituído, em se tratando de citação, como exige o § 2º, artigo 2º, do Provimento

CGJ n.º 18/2020.

2. A sentença proferida na ação coletiva nº 5275788-73.2017.8.09.0051 é ilíquida, sendo

executável mediante liquidação, que pode ser efetivada por meros cálculos aritméticos ou

por arbitramento, de acordo com cada caso concreto, a ser analisado pelo juízo competente.

3. Não se pode imputar ao loteador encargos de infraestrutura básica não previstos no De-

creto municipal n. 1.776/2002, na Lei municipal n. 7.222/93, na Lei federal n. 6.799/79 e

no contrato de compra e venda, tal como o asfaltamento.

STJ

4. Discussão sobre a subsistência do art. 75 da Lei 13.043/2014, em face da atual redação

do art. 109, § 3º, da CF/88 (alterado pela EC 103/2019), atrelada à necessidade de se solu-

cionar divergência existente entre os Tribunais Regionais Federais, no que concerne ao dis-

positivo legal referido.
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5. Definir se há responsabilidade tributária solidária e legitimidade passiva do credor fiduciá-

rio na execução fiscal em que se cobra IPTU de imóvel objeto de contrato de alienação fidu-

ciária.    

STF

6. Reajuste de proventos e pensões concedidos a servidores públicos federais e seus depen-

dentes não beneficiados pela garantia de paridade de revisão, pelo mesmo índice de reajus-

te do regime geral de previdência social (RGPS), previsto em normativo do Ministério da

Previdência Social, no período anterior à Lei 11.784/2008.

7.  Constitucionalidade  do  artigo  11,  §  1º,  incisos  V  a  VIII,  da  Emenda  Constitucional

103/2019, ante a previsão de alíquotas progressivas às contribuições previdenciárias dos

servidores públicos federais.

8. Os substitutos ou interinos designados para o exercício de função delegada não se equi-

param aos titulares de serventias extrajudiciais, visto não atenderem aos requisitos estabe-

lecidos nos arts. 37, inciso II, e 236, § 3º, da Constituição Federal para o provimento origi-

nário da função, inserindo-se na categoria dos agentes estatais, razão pela qual se aplica a

eles o teto remuneratório do art. 37, inciso XI, da Carta da República.

9. O art. 384 da CLT, em relação ao período anterior à edição da Lei n. 13.467/2017, foi re-

cepcionado pela Constituição Federal de 1988, aplicando-se a todas as mulheres trabalha-

doras.

10. São lícitas as sucessivas renovações de interceptação telefônica, desde que, verificados

os requisitos do artigo 2º da Lei nº 9.296/1996 e demonstrada a necessidade da medida di-

ante de elementos concretos e a complexidade da investigação, a decisão judicial inicial e as

prorrogações sejam devidamente motivadas, com justificativa legítima, ainda que sucinta, a

embasar a continuidade das investigações.

 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
1. Acórdão Publicado – IRDR TEMA 25/TJGO – IRDR 5358719-94.2021.8.09.0051. 

 Av. Assis Chateaubriand, Sala T-10A, Palácio Des. Clenon de Barros Loyola,  Setor Oeste, Goiânia, Goiás – CEP 74.130-011– Telefone (62)3216-2487 / (62) 99184-
9405

nugep  nac  @  tjgo.jus.br    -  https://www.tjgo.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-nugep/apresentacao  

mailto:nugep@tjgo.jus.br
https://www.tjgo.jus.br/index.php/nucleo-de-gerenciamento-de-precedentes-nugep/apresentacao
mailto:nugep@tjgo.jus.br
mailto:nugep@tjgo.jus.br
mailto:nugep@tjgo.jus.br


                                          

Tese firmada: “Durante o período de crise decorrente da pandemia da Covid-19 é possível

a citação por aplicativos virtuais, a exemplo do WhatsApp, assim como a utilização de liga-

ção de áudio ou de vídeo - por telefone ou aplicativo -, de e-mail ou outro meio célere, sen-

do estas possibilidades extensíveis aos demais atos processuais, não se limitando a aplica-

ção restrita disciplinada pelo artigo 2º, § 2º, do Provimento CGJGO n.º 12/2020 - cuja reda-

ção foi mantida pelo Provimento CGJGO n.º 26/2020 -, dirigida às situações de cumprimen-

to de medidas liminares e de antecipações de tutela de qualquer natureza, tampouco à exis-

tência de advogado constituído, em se tratando de citação, como exige o § 2º, artigo 2º, do

Provimento CGJ n.º 18/2020.”

Data da publicação: 31/08/2022.

2.  Trânsito  em  julgado  –  IRDR  TEMA  17/TJGO  – IRDR

5232042.12.2020.8.09.0000. 

Tese firmada: “A sentença proferida na ação coletiva nº 5275788-73.2017.8.09.0051 é

ilíquida, sendo executável mediante liquidação, que pode ser efetivada por meros cálculos

aritméticos ou por arbitramento, de acordo com cada caso concreto, a ser analisado pelo ju-

ízo competente.”

Data do trânsito: 12/08/2022.

3.  Trânsito  em  julgado  –  IRDR  TEMA  09/TJGO  – IRDR

5520939.03.2018.8.09.0000. 

Teses firmadas: 

“a) Não se pode imputar ao loteador encargos de infraestrutura básica não previstos no De-

creto municipal n. 1.776/2002, na Lei municipal n. 7.222/93, na Lei federal n. 6.799/79 e

no contrato de compra e venda, tal como o asfaltamento.

b) A propaganda veiculada pelo loteador, desde que capaz de induzir o consumidor a erro,

violando a legislação consumerista, pode ensejar a obrigação de entrega da infraestrutura

prometida, em razão do princípio da boa-fé objetiva, questão esta, porém, que deve ser

analisado em cada caso concreto, por se tratar de matéria fática.

c) Muito embora a legislação federal exija o esgotamento sanitário como requisito de infra-

estrutura básica dos parcelamentos (artigo 2º, § 5º, da Lei federal n. 6.766/79), a Lei mu-
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nicipal n. 7.222/93 não atribuiu essa responsabilidade ao loteador, de forma que, se o De-

creto municipal aprovar o loteamento também sem atribuir tal obrigação à empresa lotea-

dora, não há a obrigação de construção de rede de esgoto, notadamente quando não há a

possibilidade de a empresa de saneamento coletar tal esgoto para dar-lhe a destinação ade-

quada, competindo ao loteador encontrar alternativa (fossa séptica) aceita pela Secretaria

Municipal do Meio Ambiente.”

Data do trânsito: 18/08/2022.

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
4.  Admitido  –  TEMA  IAC  15/STJ  – CC.  188.314/SC  e  CC.  188.373/SC. 

A Primeira Seção, em Acórdão publicado em 16/8/2022, em caráter liminar, determinou fos-

se observado o disposto no art. 75 da Lei 13.043/2014, de modo que fica obstada a re-

distribuição de processos pela Justiça Estadual (no exercício da jurisdição federal

delegada) para a Justiça Federal, sem prejuízo do prosseguimento das respectivas exe-

cuções fiscais; consequentemente, fica designado o juízo estadual (no presente caso e nos

análogos) para praticar os atos do processo, inclusive para resolver, em caráter provisório,

as medidas urgentes, até o julgamento definitivo do presente Incidente de Assunção de

Competência no Conflito de Competência.

Questão submetida a julgamento: “Discussão sobre a subsistência do art. 75 da Lei

13.043/2014, em face da atual redação do art.  109, § 3º, da CF/88 (alterado pela EC

103/2019), atrelada à necessidade de se solucionar divergência existente entre os Tribunais

Regionais Federais, no que concerne ao dispositivo legal referido.”

Data da admissão: 16/08/2022.

5. Afetação – TEMA 1159/STJ – REsp. 1.984.746/AL e REsp. 1.993.783/PA.

Há determinação de suspensão dos REsps e AREsps em segundo grau de jurisdição e/ou no

Superior Tribunal de Justiça, adotando-se, neste último caso, a providência prevista no art.

256-L do RISTJ. 
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Questão submetida a julgamento:  “Definir se há responsabilidade tributária solidária e

legitimidade passiva do credor fiduciário na execução fiscal em que se cobra IPTU de imóvel

objeto de contrato de alienação fiduciária.” 

Data da afetação: 25/08/2022. 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL
6.  Reconhecida  a  existência  de  Repercussão  Geral –  TEMA  1.224/STF  –  RE

1.372.723/RS. 

Questão submetida a julgamento: “Reajuste de proventos e pensões concedidos a servi-

dores públicos federais e seus dependentes não beneficiados pela garantia de paridade de

revisão, pelo mesmo índice de reajuste do regime geral de previdência social (RGPS), pre-

visto  em  normativo  do  Ministério  da  Previdência  Social,  no  período  anterior  à  Lei

11.784/2008.”

Data da publicação: 17/08/2022.

7.  Reconhecida  a  existência  de  Repercussão  Geral –  TEMA  1.226/STF  –  RE

1.384.562/RS. 

Questão submetida a julgamento: “Constitucionalidade do artigo 11, § 1º, incisos V a

VIII, da Emenda Constitucional 103/2019, ante a previsão de alíquotas progressivas às con-

tribuições previdenciárias dos servidores públicos federais.”

Data da publicação: 17/08/2022.

8. Trânsito em Julgado – TEMA 779/STF – RE 808.202/RS.

Tese fixada: “Os substitutos ou interinos designados para o exercício de função delegada

não se equiparam aos titulares de serventias extrajudiciais, visto não atenderem aos requi-

sitos estabelecidos nos arts. 37, inciso II, e 236, § 3º, da Constituição Federal para o provi -

mento originário da função, inserindo-se na categoria dos agentes estatais, razão pela qual

se aplica a eles o teto remuneratório do art. 37, inciso XI, da Carta da República.” 

Data do trânsito: 17/08/2022. 
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9. Trânsito em Julgado – TEMA 528/STF – RE 658.312/RS.

Tese  fixada: “O  art.  384  da  CLT,  em relação  ao  período  anterior  à  edição  da  Lei  n.

13.467/2017, foi recepcionado pela Constituição Federal de 1988, aplicando-se a todas as

mulheres trabalhadoras.” 

Data do trânsito: 17/08/2022. 

10. Trânsito em Julgado  – TEMA 661/STF – RE 625.263/PR.

Tese firmada: “São lícitas as sucessivas renovações de interceptação telefônica,  desde

que, verificados os requisitos do artigo 2º da Lei nº 9.296/1996 e demonstrada a necessida-

de da medida diante de elementos concretos e a complexidade da investigação, a decisão

judicial inicial e as prorrogações sejam devidamente motivadas, com justificativa legítima,

ainda que sucinta, a embasar a continuidade das investigações.”

Data do trânsito: 30/08/2022.

      Para receber este boletim via WhatsApp, basta enviar a solicitação para (62) 3216-

2487. 

Sugestões e críticas: nugepnac@tjgo.jus.br                   Siga-nos: @nugepnac_tjgo

REALIZAÇÃO:

Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Comissão Gestora de Precedentes sob a Presidência do Desembargador Wilson Safatle Faiad

NUGEPNAC – Núcleo de Gerenciamento de Precedentes e Núcleo de Ações Coletivas.
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